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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

A. Considerando que, à excepção da Rússia, todos os países BRIC são, de acordo com a 
classificação do CAD da OCDE, países em desenvolvimento;

B. Considerando que, apesar do notável recente crescimento económico na maioria dos 
países BRIC, estes mesmos países são também, segundo o Banco Mundial, os que 
apresentam a maior concentração mundial de pobreza (por exemplo, na China, 207 
milhões de pessoas vivem com menos de 1,25 dólares por dia e, na Índia, 41,6% da 
população vive a mesma realidade); considerando que esta situação demonstra que, na 
grande maioria dos casos, na ausência de crescimento a favor das camadas mais pobres e 
sem a criação de redes de segurança, o rápido crescimento económico é acompanhado por 
um agravamento das desigualdades;

1. Salienta que os países BRIC são demasiado diferentes para que a UE possa aplicar-lhes 
uma política única e insta ao estabelecimento de uma forma nova e diferenciada de 
cooperação para o desenvolvimento; propõe, porém, que a EU, ao tentar encontrar 
estruturas coerentes e domínios de interesse para os BRIC (cooperação e assistência 
técnica, harmonização das disposições legislativas, etc.) que permitam à UE afirmar-se 
como principal parceiro dos BRIC e tirar o máximo partido das suas vantagens 
comparativas, tais como legislação ambiental avançada, experiência em matéria de 
cooperação regional e conhecimentos no domínio do estabelecimento de sistemas que 
visam a redução das desigualdades sociais (por exemplo, sistemas fiscais e de protecção 
social eficazes), procure envolver em maior grau os países BRIC em instâncias 
multilaterais, a fim de encontrar soluções para os problemas globais, como as alterações 
climáticas, o desenvolvimento sustentável (no âmbito da Conferência Rio + 20), a luta 
contra a pobreza, etc., e levá-los a assumir um papel responsável nas negociações 
internacionais sobre o clima;

2. Está ciente de que os BRICS constituem um grupo económico mais forte e mais capaz de 
responder aos desafios políticos e económicos globais, enquanto o grupo IBSA (Índia, 
Brasil e África do Sul) dispõe já de mecanismos para fazer face às questões 
socioeconómicas e de desenvolvimento;

3. Convida, além disso, a UE a reforçar o diálogo político e a cooperação com os BRIC a fim 
de fazer avançar a reforma das instituições de governação financeira e económica global, 
ou seja, as instituições de Bretton Woods, com o objectivo de assegurar uma 
representação mais ampla de todos os países membros que reflicta a evolução do peso 
económico;

4. Acredita que a UE deve definir a sua posição no que se refere a uma relação mais próxima 
com os BRIC, mesmo tendo em conta que a visão da UE e desses países relativamente a 
compromissos vinculativos e regimes institucionalizados pode não ser necessariamente 
sempre a mesma; acredita igualmente que o apoio dos países BRIC relativamente a um 
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multilateralismo eficaz pode ser obtido em troca de uma representação mais forte nas 
instituições internacionais de relevo; insiste em que os desafios colocados pelo 
crescimento dos BRIC devem ser encarados como uma oportunidade e não como um
problema;

5. Convida a UE a apoiar as normas em matéria de responsabilidade social das empresas, 
mesmo face a uma maior concorrência em relação aos recursos, a fim de garantir a 
segurança jurídica e parcerias sustentáveis a longo prazo;

6. Acredita que um "multilateralismo eficaz" e uma maior coordenação nas instâncias 
multilaterais para encontrar resposta para as questões de governação global devem estar 
no cerne de uma parceria reforçada com os BRIC; recomenda, em particular, que a UE 
prossiga os seus esforços para levar estes países a seguir essa via;

7. Acolhe favoravelmente as iniciativas tomadas no âmbito do Segundo Plano de Acção 
2011-2013 da Estratégia Conjunta UE-África, que se destinam a proporcionar formação 
sobre boas práticas para negociar contratos no sector dos recursos minerais e fomentar a 
cooperação científica no sector mineiro, dado que iniciativas como a Iniciativa para a 
Transparência das Indústrias Extractivas (ITIE) só terão efeito a longo prazo e alguns 
BRIC ainda não decidiram participar nas mesmas;

8. Sublinha que as vantagens decorrentes da adesão aos princípios relativos à eficácia da 
ajuda são também relevantes para os doadores emergentes e salienta que os diálogos no 
contexto do apoio orçamental e do desenvolvimento das capacidades nos países 
africanos demonstraram ser úteis em termos de intensificação dos debates com os BRIC;

9. Insta a Comissão a definir domínios específicos de cooperação com os BRIC em matéria 
de política de desenvolvimento, como, por exemplo, a cooperação no sector da saúde 
(nomeadamente o acesso a serviços e infra-estruturas para a prestação de cuidados básicos 
de saúde), a luta contra a pobreza, a SIDA, as disparidades entre as zonas urbanas e rurais 
e a corrupção – domínios que são importantes na China e noutros países BRIC, mas 
também representam um aspecto fulcral da sua cooperação para o desenvolvimento –, a 
cooperação em matéria de atenuação e adaptação às alterações climáticas e a cooperação 
com os BRIC no que respeita ao desenvolvimento agrícola;

10. Insiste na necessidade de melhorar o diálogo político com os BRIC sobre o respeito dos 
direitos humanos e das normas sociais e ambientais; recorda, neste contexto, que a 
observância das normas laborais fundamentais e a aplicação da Agenda para o Trabalho 
Digno da OIT são indispensáveis para a consecução dos ODM, dado que, ao garantir a 
estabilidade social e política e melhorar o nível de qualificações da mão-de-obra de um 
país, têm um impacto positivo na economia do país em causa;

11. Observa que os BRIC têm revelado ser importantes actores no domínio da assistência 
externa, questionando por vezes a sustentabilidade dos projectos financiados; convida a 
UE a envidar esforços para que os BRIC adoptem os princípios do Equador, um conjunto 
de normas com carácter voluntário para determinar, avaliar e gerir os riscos sociais e 
ambientais associados ao financiamento de projectos;

12. Sublinha o potencial da política de investigação para a melhoria das relações entre os 
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BRIC e a UE, em geral, e a política de desenvolvimento, em particular; apela, por 
conseguinte, à Comissão para que apoie o reforço da capacidade científica nos países em 
desenvolvimento através de um maior investimento em infra-estruturas de investigação, 
ao abrigo dos programas-quadro ou através do instrumento de financiamento da 
cooperação para o desenvolvimento (ICD), por exemplo, no domínio dos projectos de 
radioastronomia em África, em que participam tanto os países BRIC como a UE;

13. Salienta que o aumento da transparência dos fluxos financeiros, a garantia da abertura à 
concorrência dos projectos e a avaliação exaustiva do impacto macroeconómico do 
financiamento no domínio das políticas de desenvolvimento são do interesse dos países de 
baixos rendimentos, dos BRIC e da UE;

14. Propõe que a tónica colocada pela UE na "eficácia da ajuda" seja completada atribuindo 
uma atenção particular à "eficácia do desenvolvimento" (a saber, realizações e resultados 
das políticas de desenvolvimento e assistência), que é o conceito preferido pelos novos 
doadores; considera que o conceito de "eficácia do desenvolvimento" pode, assim, 
permitir não só um diálogo mais aprofundado entre os BRIC e a UE, mas também 
oferecer a possibilidade de reforçar na própria UE o conceito de coerência das políticas 
para o desenvolvimento consagrado no artigo 208.º do TFUE;

15. Convida os países BRIC a assumir, na política internacional para o desenvolvimento, um 
papel que seja proporcional à sua quota-parte no PIB mundial;

16. Insta a UE e os Estados-Membros a apoiarem as iniciativas de cooperação Sul-Sul e a 
participarem em projectos de cooperação triangulares em que os BRIC participem;

17. Sublinha que os BRIC não são membros da OCDE e, por essa razão, não são obrigados a 
respeitar os critérios desta organização para a ajuda pública ao desenvolvimento (APD), 
nem as orientações da OCDE relativas ao financiamento dos créditos à exportação, que 
limitam a ajuda vinculada, regulam as práticas em matéria de crédito, requerem o 
intercâmbio de informações e impõem normas sociais, ambientais e de governação às 
actividades de financiamento.
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